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QD-UNICAMP, excepcionalmente e pelo voto de 2/3 (dois terços) 
dos membros em exercício da Câmara de Ensino, Pesquisa e 
Extensão – CEPE.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do Estatuto da UNICAMP, o Regime de 

Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) é o regime 
preferencial do corpo docente e tem por finalidade estimular e 
favorecer a realização da pesquisa nas diferentes áreas do saber 
e do conhecimento, assim como, correlatamente, contribuir para 
a eficiência do ensino e para a difusão de ideias e conhecimento 
para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candida-
to fica ciente e concorda que, no caso de admissão, poderá ser 
solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresenta-
ção de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Per-
manente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa – CPDI 
– para avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa – RDIDP.

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/01, cujo texto integral está disponível no sítio: http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no con-
curso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação 
CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Titular 
da Carreira do Magistério Superior é a seguinte:

a) RTP – R$ 2.749,56
b) RTC – R$ 6.979,53
c) RDIDP – R$ 15.862,33
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas de forma presencial 

pelo candidato ou por seu procurador (procuração simples) 
dentro do prazo de 40 (quarenta) dias corridos, a contar do 
primeiro dia útil subsequente ao da publicação deste edital no 
Diário Oficial do Estado – DOE, no horário das 9h00 às 12h00 
e das 14h00 às 17h00, na Secretaria da(o) Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas, situado na Cidade Universitária "Zeferino 
Vaz", Barão Geraldo.

Endereço: Rua Cora Coralina, 100, Cidade Universitária 
"Zeferino Vaz", Barão Geraldo

3.1.1. Não serão admitidas inscrições enviadas via postal, 
via fac-símile ou correio eletrônico, nem inscrições condicionais 
ou apresentadas fora do prazo estabelecido.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado 
requerimento dirigido ao Diretor do Instituto de Filosofia e Ciên-
cias Humanas, contendo nome, domicílio, profissão e sob qual 
subitem previsto no item 1 está se inscrevendo, acompanhado 
dos seguintes documentos:

a) prova de ser portador do título de livre docente, ressal-
vada as hipóteses previstas nos subitens 1.1.1.; 1.1.3.; e 1.1.4. 
deste Edital;

b) documento de identificação pessoal, em cópia;
c) exemplar(es) do Memorial, impresso ou digital, na forma 

indicada no item 3.3. deste Edital;
d) 1 (um) exemplar, ou cópia, de cada trabalho ou documen-

to mencionado no Memorial, impresso ou digital.
3.3. O memorial a que se refere à alínea “c” do item 3.2, 

deverá conter tudo o que se relacione com a formação didática, 
administrativa e profissional do candidato, principalmente suas 
atividades relacionadas com a área em concurso, a saber:

a) a produção científica e a criação original, literária, artísti-
ca ou filosófica do candidato, se for o caso;

b) as atividades didáticas desenvolvidas;
c) as atividades profissionais referentes à matéria em 

concurso;
d) as atividades de planejamento, organização e implanta-

ção de serviços novos;
e) as atividades de formação e orientação.
3.3.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou com-

pletado até a data fixada para o encerramento das inscrições.
3.3.2. O candidato portador de necessidades especiais, tem-

porária ou permanente, que precisar de condições especiais para 
se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momen-
to da inscrição, indicando as adaptações de que necessita.

3.4. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por no máximo igual período, devendo ser publica-
do no Diário Oficial do Estado até o final do dia útil imediata-
mente posterior ao do encerramento das inscrições.

3.5. Recebida a documentação de inscrição e satisfeitas 
às condições do Edital, a Secretaria da Unidade encaminhará 
o requerimento de inscrição relativos aos subitens 1.1.1; 1.1.2; 
e 1.1.3 deste Edital, com toda a documentação, ao Diretor do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, que a submeterá 
ao Departamento ou a outra instância competente, definida 
pela Congregação da Unidade a que estiver afeta a área em 
concurso, para emitir parecer circunstanciado sobre o assunto, 
observando-se o disposto na Deliberação CONSU-A-023/1992.

3.5.1. O parecer de que trata o item 3.5 será submetido à 
aprovação da Congregação da Unidade, instância que deliberará 
sobre o deferimento de inscrições, ressalvado a inscrição com 
base no subitem 1.1.4.

3.5.2. A solicitação de inscrição feita com base no subitem 
1.1.4. deste edital será submetida para apreciação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE). A CEPE, para deliberar 
sobre o pedido, designará uma Comissão composta de cinco (05) 
especialistas na área em concurso, para emitir parecer individual 
e circunstanciado sobre os méritos do candidato, observando-se 
a área do concurso e, no que couber, o perfil de Professor Titular 
da Unidade.

3.5.3. A Comissão de Especialistas de que trata o subitem 
anterior será constituída por Professores Titulares efetivos da 
Universidade Estadual de Campinas, a partir de uma lista de 10 
(dez) nomes sugeridos pela Congregação, completando-se, se 
necessário, o seu número, com profissionais de igual categoria 
de outros estabelecimentos de ensino superior no país.

3.5.4. A inscrição ao concurso público para o cargo de 
Professor Titular, com base no subitem 1.1.4., considerar-se-á 
efetivada se o candidato obtiver o voto de 2/3 dos membros da 
CEPE em exercício.

3.5.5. A Unidade divulgará no sítio www.ifch.unicamp.br/
ifch/historia a deliberação da Congregação referente às inscri-
ções e a composição da Comissão Julgadora.

3.6. Os candidatos inscritos serão notificados por edital, 
publicado no Diário Oficial do Estado, com antecedência mínima 
de 20 (vinte) dias do início das provas, do deferimento ou inde-
ferimento da inscrição, da composição da Comissão Julgadora e 
seus suplentes, bem como do calendário fixado para as provas.

3.6.1. Caso haja solicitação por escrito de todos os candida-
tos inscritos e desde que não haja, a critério do Diretor da Unida-
de, qualquer inconveniente, a data de realização das provas de 
que trata o item 3.6. deste edital, poderá ser antecipada por até 
07 (sete) dias ou postergada por até trinta (30) dias.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares possuidores de aprofundados conhecimentos 
sobre a área em concurso ou área afim, cujos nomes serão 
aprovados pela Congregação da Unidade, e sua composição 
deverá obedecer aos princípios constitucionais, em particular o 
da impessoalidade.

4.1.1. Dois membros da Comissão Julgadora serão perten-
centes ao corpo docente da Universidade, escolhidos entre seus 
docentes possuidores do título de Professor Titular.

4.1.2. Os demais membros serão escolhidos entre profes-
sores de igual categoria de outras instituições oficiais de ensino 

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos:
II. Prova Didática;
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato 
após o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a 
evidenciar a sua contribuição nos campos da ciência, das artes 
ou humanidades.

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média pondera-

da das notas por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resulta-
do do concurso que será submetido à homologação da Congre-
gação da Unidade, instância final de mérito para deliberação.

V - DA DIVULGAÇÃO DO PARECER DA COMISSÃO JUL-
GADORA

5. O parecer final da Comissão Julgadora, homologado pela 
Congregação do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, será 
publicado no DOE.

VI - DO RECURSO
6. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusi-

vamente de nulidade, para a Câmara de Ensino, Pesquisa e 
Extensão.

VII – DA LEGISLAÇÃO
7. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

VIII – PROGRAMA
1. - Panorama do século XIX. Cidade industrial, arts and 

crafts e os revivals.
2. - Art Noveau e Art Deco. O problema do ornamento. O 

Ecletismo no Brasil.
3. - A cidade americana, as duas Escolas de Chicago.
4. -  Frank Lloyd Wright, arquitetura orgânica e visão de 

natureza.
5. - Deutcher Werkbund: indústria e arquitetura. De Stil, 

Gropius e a Bauhaus.
6. - Arquitetura e urbanismo moderno e revolucionário: a 

URSS dos anos 1920.
7. - Le Corbusier: anos de formação, escritos e obra constru-

ída. O impacto de suas viagens ao Brasil.
8. - Arquitetura neocolonial, patrimônio histórico e a cons-

trução do colonial.
9. - A chamada Escola Carioca.
10. - Arquitetos estrangeiros no Brasil.
11. - O Estilo Internacional e os CIAM’s. Brazil Builds e seu 

impacto.
12. - Modos de morar e domesticidade na arquitetura 

brasileira.
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
O Diretor do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da 

Universidade Estadual de Campinas, através da Secretaria Geral, 
torna pública a abertura de inscrições para o concurso público 
de provas e títulos, para provimento de 01 cargo de Professor 
Titular, nível MS-6, em RTP, com opção preferencial para o RDIDP, 
nos termos do item 2, na área de História Medieval, na disci-
plina HH285 - História Medieval, do Departamento de História 
do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 
Estadual de Campinas.

1. DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderão se inscrever no concurso:
1.1.1. Professor Associado da UNICAMP que exerça essa 

função há pelo menos 5 (cinco) anos e que satisfaça o perfil de 
Professor Titular da Unidade;

1.1.2. Docente portador há 5 (cinco) anos, no mínimo, do 
título de Livre-Docente, obtido por concurso de títulos em insti-
tuição oficial e devidamente reconhecida pela UNICAMP e que 
satisfaça o perfil de Professor Titular da Unidade;

1.1.3. Docente integrante da Parte Suplementar (PS) do QD-
-UNICAMP que exerça a função MS-5 ou MS-6 na forma do § 3º 
do Artigo 261 do Regimento Geral;

1.1.4. Especialista de reconhecido valor e com atividade 
científica comprovada na área do concurso, integrante ou não do 

roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média pondera-

da das notas por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resulta-
do do concurso que será submetido à homologação da Congre-
gação da Unidade, instância final de mérito para deliberação.

V - DA DIVULGAÇÃO DO PARECER DA COMISSÃO JUL-
GADORA

5. O parecer final da Comissão Julgadora, homologado pela 
Congregação do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, será 
publicado no DOE.

VI - DO RECURSO
6. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusi-

vamente de nulidade, para a Câmara de Ensino, Pesquisa e 
Extensão.

VII – DA LEGISLAÇÃO
7. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

VIII – PROGRAMA
UNIDADE I: IDENTIDADE NA AMÉRICA HISPÂNICA DO 

XIX e XX.
1.1 A América Hispânica e a discussão sobre as identidades
1.2. Intelectuais, indígenas e discursos identitários: do sécu-

lo XIX ao início do século XX
1.3. A “invenção” da América Latina.
1.4. A história ensinada e a produção de memórias: sobre 

questões cívicas, nacionais e o ideário americano.
UNIDADE II: OS PROCESSOS DE INDEPENDÊNCIA E A 

FORMACÃO DOS ESTADOS NACIONAIS: DISCURSOS, PRÁTICAS 
E REPRESENTAÇÕES.

2.1. A constituição dos Estados nacionais: as lutas de Inde-
pendência e as tensões políticas, sociais e culturais

2.2. A discussão dos projetos de nação no século XIX.
2.3. A representação dos libertadores na historiografia e 

na literatura
2.4. Civilização e barbárie: entre discursos, práticas e recon-

figurações espaciais, sociais e culturais.
UNIDADE III: O SÉCULO XX LATINO-AMERICANO
3.1. A Revolução Mexicana e seus desdobramentos na 

historiografia.
3.2. Populismos e ditaduras no século XX.
3.3. Populismos: a questão do conceito, apropriações e o 

debate historiográfico.
3.4. As ditaduras civis-militares no Cone Sul na segunda 

metade do século XX.
3.5. Revoluções, utopias e novas configurações político-

-culturais entre a segunda metade do século XX e o início do 
século XXI.

3.6. Representações culturais na segunda metade do século 
XX

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Patrimônio 
Histórico/Arquitetura e Urbanismo, na disciplina HH805 – His-
tória da Arquitetura e Urbanismo Moderno, do Departamento 
de História, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da 
Universidade Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, das 
9 às 12 e das 14 às 17 horas, na secretaria do Departamento 
de História, da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, da 
Universidade Estadual de Campinas, na Cidade Universitária 
"Zeferino Vaz", Barão Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do Artigo 
172 do Regimento Geral da UNICAMP.

1.2. O registro da solicitação da inscrição será feito median-
te apresentação, pelo candidato, de requerimento dirigido ao 
Diretor da Unidade, indicando: nome, domicílio e profissão, 
fazendo-o acompanhar dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao Concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em Con-
curso, principalmente a desenvolvida na criação, organização, 
orientação e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em Concurso, bem 
como outros diplomas e outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.Estudo arterial e venoso com o Ultrassom Doppler de 
ondas contínuas.

2.Pletismografia no estudo vascular.
3.Arteriografia por subtração digital – técnicas.
4.Cintilografia Renal.
5.Linfocintilografia.
RC019 Interpretação Propedêutica, Imagem Conduta e 

Técnica II
1.Ultrassonografia dúplex.
2.Angiotomografia.
3.Ressonância Magnética Nuclear.
RC026 Doença Asterosclerótica I
1.Oclusão Arterial Crônica.
2.Oclusão Arterial Aguda.
3.Pé Diabético.
4.Amputações e Reabilitação.
RC027 Doença Aterosclerótica II
1.Insuficiência Vascular Cerebral.
2.Aneurismas.
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos 
para obtenção do Título de Livre Docente na área de História 
da América, na disciplina HH482 – História da América II, do 
Departamento de História, do Instituto de de Filosofia e Ciências 
Humanas, da Universidade Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, das 
9 às 12 e das 14 às 17 horas, na secretaria do Departamento 
de História, da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, da 
Universidade Estadual de Campinas, na Cidade Universitária 
"Zeferino Vaz", Barão Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do Artigo 
172 do Regimento Geral da UNICAMP.

1.2. O registro da solicitação da inscrição será feito median-
te apresentação, pelo candidato, de requerimento dirigido ao 
Diretor da Unidade, indicando: nome, domicílio e profissão, 
fazendo-o acompanhar dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao Concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em Con-
curso, principalmente a desenvolvida na criação, organização, 
orientação e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em Concurso, bem 
como outros diplomas e outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos:
II. Prova Didática;
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato 
após o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a 
evidenciar a sua contribuição nos campos da ciência, das artes 
ou humanidades.

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
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1. - Evolução conceitual do acidente do trabalho.
2. - Acidentes do trabalho: conceitos básicos e problemática 

no Brasil.
3. - Custo econômico e social dos acidentes do trabalho. 

Acidente do trabalho: responsabilidade civil e criminal.
4. - O ambiente de trabalho, os riscos à saúde e a integrida-

de do trabalhador, suas causas e como preveni-las.
5. - Normas regulamentadoras em segurança e saúde ocu-

pacional, com ênfase em ruído e vibrações.
6. - Aspectos comportamentais associados à prevenção de 

acidentes do trabalho.
7. - O papel da liderança / organização.
8. - Nova abordagem das organizações em relação à segu-

rança do trabalho: OHSAS 18001, SA 8000.
9. - Medidas de controle visando à prevenção de acidentes: 

inspeções, treinamento, conscientização, programas.
10. - Prevenção e combate a incêndios.
11. - Primeiros socorros.
II – BIBLIOGRAFIA
- ALVES, José Luiz Lopes e MIRANDA JÚNIOR, Luiz Carlos 

de. Mudança cultural orientada por comportamento: elementos 
para uma cultura de saúde, segurança, confiabilidade e produ-
tividade, atuando com as pessoas. Rio de Janeiro: Qualitymark 
Editora, 2013.

- BURGESS, William A. Identificação de possíveis riscos à 
saúde do trabalhador nos diversos processos industriais. Belo 
Horizonte: Editora Ergo, 1997.

- CAMPOS, Luiz Dias e CAMPOS, Bitelli Dias Campos. Aci-
dentes do trabalho. São Paulo: Editora LTR, 1991.

- CARDELLA, Benedito. Segurança no trabalho e prevenção 
de acidentes – uma abordagem holística – segurança integrada 
à missão organizacional com produtividade, qualidade, pre-
servação ambiental e desenvolvimento de pessoas. São Paulo: 
Atlas, 2008.

- Manual de Legislação Atlas n0 16: segurança e medicina 
do trabalho - normas regulamentadoras. São Paulo: Editora 
Atlas, edição mais recente.

- MICHEL, Oswaldo. Acidentes do Trabalho e Doenças Ocu-
pacionais. São Paulo: LTr, 2001.

- MORAIS, Carlos Roberto Naves. Compacto dicionário de 
saúde e segurança no trabalho e meio ambiente. São Caetano 
do Sul: Yendis Editora, 2011.

- MOTA, Míriam Cristina Zaidan. Psicologia Aplicada em 
Segurança do Trabalho. Destaque nos Aspectos Comportamen-
tais e Trabalho em Equipe da Nova NR-10. São Paulo: LTr, 2007.

- Norma “OHSAS 18001” – Occupational Health and Safety 
Assessment Series. Occupational noise exposure - revised crite-
ria. USA: NIOSH, 1998.

- PEREIRA, Môsiris Roberto Giovanini. História ocupacional 
– uma construção sociotécnica e ética. São Paulo: LTr, 2004.

- ROSSIT, Liliana Allodi. O Meio Ambiente de Trabalho no 
Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: LTr, 2001.

ST776 – Poluição Sonora e Vibrações
Ementa: Noções básicas sobre acústica. Pressão sonora e 

nível de pressão sonora. Propagação do som. Adição e subtração 
de níveis de pressão sonora. A audição humana. Influência dos 
níveis de ruído na saúde humana: perda auditiva. Influência da 
vibração na saúde humana: sistema esquelético, articulações e 
sistema circulatório. Fontes de geração de ruídos e vibrações. 
Metodologia de avaliação (Norma Regulamentadora 15, NHO 
01 da Fundacentro, Normas da ABNT). Técnicas de minimização 
de ruídos e vibrações. Normas.

I CONTEÚDO
1. - Fundamentos básicos de acústica – conceitos físicos 

básicos: pressão sonora, propagação do som, velocidade de 
propagação do som, nível de pressão sonora, ondas acústi-
cas de propagação tridimensional, reflexão, refração, difração, 
absorção, ressonância.

2. - Potência sonora, intensidade sonora, nível de potência 
sonora, nível de intensidade sonora.

3. - A propagação do som no ar livre: atenuação do ruído 
com a distância, absorção do ar. Adição de níveis de ruído/som, 
subtração de níveis de ruído/som.

4. - O som e o ouvido humano: audibilidade humana, cur-
vas isofônicas, ouvido externo, ouvido médio e ouvido interno, 
mecanismos da audição, ruído e perda auditiva.

5. - A avaliação do ruído: escalas A, B, C e D; nível total de 
pressão sonora, nível de pico, nível impulsivo, dose de ruído 
equivalente.

6. - A avaliação do ruído: instrumentação e metodologias.
7. - Ruído e vibrações produzidos por máquinas e equi-

pamentos.
8. - Programa de Conservação da Audição – PCA: mapea-

mento, zonas de risco, controles (refúgios, rotatividade, proteção 
auditiva, educação, supervisão e treinamento, audiometria).

9. - Ruído em ambientes – NBR 10152 e Ruído na comuni-
dade – NBR 10151.

10. - Vibração e o organismo humano: vibração de corpo 
inteiro e localizada.

11. - Efeitos da vibração no organismo humano: sistema 
esquelético, articulações e sistema circulatório.

12. - A avaliação da vibração de corpo inteiro e localizada: 
instrumentação e metodologias.

II BIBLIOGRAFIA
- ALEXANDRY, Frederico Groenewold. O Problema do Ruído 

Industrial e Seu Controle. São Paulo: FUNDACENTRO, 1984.
- FUNCACENTRO NHO 01 – Avaliação da Exposição Ocupa-

cional ao Ruído, 2001.
- FUNDACENTRO NHO 09 – Avaliação da Exposição Ocupa-

cional a Vibrações de Corpo Inteiro, 2013.
- GERGES, Samir N. Y. Ruído – fundamentos e controle. 

Florianópolis: Universidade de Santa Catarina, 1992.
- KWITKO, Airton. Tópicos em audiometria industrial e pro-

grama de conservação auditiva. São Paulo: Editora CIPA, 1993.
- Manual de Legislação Atlas no 16: segurança e medicina 

do trabalho - normas regulamentadoras. São Paulo: Editora 
Atlas, última edição.

- Morata, Thais C. e Zucki, Fernanda – organizadoras. Saúde 
auditiva: avaliação de riscos e prevenção. São Paulo: Plexus 
Editora, 2010.

- MURGEL, Eduardo. Fundamentos de acústica ambiental. 
São Paulo: Editora Senac São Paulo, 2007.

- NBR 10151 – Avaliação do ruído em áreas habitadas, 
visando o conforto da comunidade – Procedimento. ABNT, 2000.

- NBR 10152 – Níveis de ruído para conforto acústico. 
ABNT, 1987.

- SALIBA, Tuffi Messias. Manual prático de avaliação e 
controle do ruído. São Paulo: Editora LTr, 2001.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE QUÍMICA
O Diretor do Instituto de Química, através da Secretaria 

Geral, RETIFICA o Edital do Calendário de Provas, publicado no 
DOE de 13/12/2016, Seção I, fls. 174, referente ao concurso de 
provas e títulos para obtenção do Título de Livre Docente, na 
área de Físico-Química, na disciplina QF-431 – Físico-Química, 
do Instituto de Química da Universidade Estadual de Campinas. 
(Proc. Nº 11-P-27448/2015)

O concurso de que se trata este edital terá início às 
07h50min do dia 06 de fevereiro de 2017, na sala IQ-14 do 
Instituto de Química, Universidade Estadual de Campinas, 
Cidade Universitária Zeferino Vaz, Campinas, SP, com o seguinte 
calendário fixado para a realização das provas:

Comissão Julgadora - onde constou:
“...Titulares: Pedro Luiz Onófrio Volpe, Adalberto Bono 

Maurizio Sacchi Bassi, Márcia Miguel Castro Ferreira, Douglas 
Soares Galvão e Marcia Laudelina Arruda Temperini; Suplentes: 
Ronei Jesus Poppi, Susanne Rath, André Luiz Barboza Formiga, 
Pedro Paulo Corbi, Adley Forti Rubira, Hamilton Brandão Varela 
de Albuquerque, Fernando Rei Ornellas e Yoshio Kawano.”.

2 – O docente admitido ficará vinculado ao Regime Geral 
de Providência Social, nos termos do parágrafo 13, do artigo 40 
da Constituição Federal.

I – DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1 - – Formação Superior em Engenharia ou Tecnologia.
2 - – Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Mestrado.
II – DO LOCAL, PERÍODO E HORÁRIO DAS INSCRIÇÕES
1 – As inscrições serão recebidas todos os dias compre-

endidos dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da publicação deste edital no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo – DOE, no horário das 08:00 às 11:00 e das 14:00 às 
16:00 horas, na Assistência Técnica da Faculdade de Tecnologia/
UNICAMP, localizada na Rua Paschoal Marmo, nº 1888, Jardim 
Nova Itália, Limeira - SP.

III – DAS INSCRIÇÕES
1 – As inscrições serão efetuadas mediante requerimento 

dirigido ao Diretor da Faculdade de Tecnologia, contendo nome, 
idade, filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, 
telefone e e-mail, acompanhado dos seguintes documentos:

A - Prova de que é portador do título de Mestrado outorga-
do pela UNICAMP, por ela reconhecido ou de validade nacional. 
Os candidatos que tenham obtido o título de mestrado no 
Exterior deverão, caso aprovados, obter reconhecimento para 
fim de validade nacional.

B - Documento de identificação pessoal que contenha foto, 
em cópia simples.

C - 04 (quatro) exemplares de Currículo Lattes atualizado.
D - Plano de Pesquisa Resumido.
2 – Os candidatos inscritos serão notificados da composição 

da Comissão Julgadora e do calendário fixado para as provas, 
por meio de correio eletrônico, com antecedência mínima de 02 
(dois) dias úteis.

IV- DAS PROVAS E DOS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO 
DOS CANDIDATOS

1 – A presente Seleção constará dos seguintes procedimen-
tos de avaliação:

A. Prova Específica
B. Prova Didática
C. Prova de títulos
D. Arguição
2 – A prova específica consistirá de:
2.1. Uma prova escrita dissertativa, que versará sobre 

assunto de ordem geral e doutrinária, relativa ao conteúdo do 
programa das disciplinas ou conjunto de disciplinas do Processo 
Seletivo Sumário.

2.2. No início da prova específica, a Comissão Julgadora 
fará a leitura da(s) questão(ões) da prova escrita dissertativa, 
concedendo o prazo de 60 (sessenta) minutos para que os can-
didatos consultem seus livros, periódicos ou outros documentos.

2.3. - Findo o prazo estabelecido no item 2.2 não será mais 
permitida a consulta de qualquer material, e a prova específica 
escrita terá início, com duração de 04 (quatro) horas para a 
redação da(s) resposta(s).

2.4. - As anotações efetuadas durante o período de consulta 
previsto no item 2.2 poderão ser utilizadas no decorrer da prova 
específica, devendo ser rubricadas por todos os membros da 
Comissão Julgadora e anexadas na folha de resposta.

3 – A prova didática versará sobre o programa da disciplina 
(Anexo I) e nela o candidato deverá revelar cultura aprofundada 
no assunto.

3.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 (dez) 
pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

3.2. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) a 60 
(sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o assunto 
do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto da aula, 
mas facultando-se, com prévia aprovação da Comissão Julga-
dora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, 
diapositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis na 
exposição.

4 – Na prova de títulos a comissão julgadora avaliará o 
Currículo Lattes do candidato;

5 – A arguição abordará temas constantes no programa 
da disciplina, no Plano de Pesquisa Resumido e no Currículo 
apresentado.

6 – As provas serão realizadas nas dependências da Facul-
dade de Tecnologia, sendo que as datas e locais específicos 
serão informados aos candidatos inscritos por meio de correio 
eletrônico e divulgados na home page da Faculdade de Tecnolo-
gia (www.ft.unicamp.br).

7 – As provas orais serão realizadas em sessão pública. É 
vedado aos candidatos assistir às provas dos demais candidatos 
concorrentes.

8 – As notas da prova específica, prova didática, prova de 
títulos e da prova de arguição, entre 0 (zero) e 10 (dez), serão 
atribuídas individualmente pelos integrantes da Comissão Jul-
gadora, para cada um dos candidatos, em envelopes lacrados e 
rubricados, após a realização de cada prova. Ao final das provas 
deste processo seletivo, o resultado final será imediatamente 
proclamado pela Comissão Julgadora em sessão pública.

9 – A nota final de cada candidato será a média aritmética 
das notas obtidas na prova específica, prova didática, prova de 
títulos e na prova de arguição.

10 – As notas de cada prova serão calculadas até a casa dos 
centésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal 
se for inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa 
decimal para o número subsequente, se o algarismo da ordem 
centesimal for igual ou superior a

cinco.
11 – Os candidatos que alcançarem a média igual ou maior 

a 7,0 (sete) serão considerados habilitados na Seleção Pública. 
Se houver empate na classificação, terá preferência o candidato 
que obtiver maior nota na Prova Didática. Os candidatos serão 
classificados em ordem decrescente das médias finais obtidas.

12 – O resultado final será submetido à apreciação da 
Congregação da Faculdade de Tecnologia.

13 – A relação dos candidatos aprovados será enviada por 
correio eletrônico, disponibilizada na home page da Faculdade 
e publicada no Diário Oficial do Estado, com as respectivas 
classificações.

V – DISPOSIÇÕES GERAIS
1 – A validade da Seleção Pública será de 12 (doze) meses 

a contar da data de homologação dos resultados pela Congre-
gação da Faculdade de Tecnologia.

2 – Durante o prazo de validade do processo seletivo, pode-
rá haver outra convocação, em caso de nova vaga.

3 – O período de admissão será de até 365 dias, podendo 
ser prorrogado uma única vez, por igual período.

4 – Do resultado da Seleção Pública caberá recurso, exclu-
sivamente de nulidade, dirigido ao Diretor da Faculdade de 
Tecnologia, no prazo de 2 (dois) dias contados da divulgação 
dos resultados.

5 – A Comissão Julgadora será constituída de 03 (três) 
membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no mínimo, 
de título de Doutor.

6 – A presente Seleção obedecerá às disposições contidas 
na Resoluções GR 052/2013.

VI – ANEXO I
Programa das disciplinas:
ST314 - Saúde, Segurança e Meio Ambiente
Ementa: Meio ambiente do trabalho e social: riscos à saúde 

das pessoas. Segurança, higiene e saúde. Prevenção de acidentes 
e doenças relacionadas ao meio ambiente do trabalho. Controle 
dos riscos no meio ambiente do trabalho com ênfase em ruídos e 
vibrações. Ruídos e vibrações no meio ambiente social. Aspectos 
legais – normas regulamentadores. Situações de emergências e 
primeiros socorros.

I – CONTEÚDO

a) - Deixar de atender às convocações da Comissão Jul-
gadora;

b) - Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a 
prova de títulos.

8. DOS RECURSOS
8.1. No prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro 

dia útil subsequente à publicação do edital que informa as ins-
crições aceitas, a composição da Comissão Julgadora e o calen-
dário de provas, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e 
Extensão contra a composição da Comissão ou inscrições.

8.1.1. A Deliberação da CEPE com o resultado do recurso 
será divulgado no sítio eletrônico da Secretaria Geral da UNI-
CAMP (www.sg.unicamp.br)

8.2. Do resultado do concurso caberá recurso, exclusiva-
mente de nulidade, ao Conselho Universitário, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da publicação prevista no item 6.8 
deste edital.

8.2.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral 
da UNICAMP.

8.2.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou 
correio eletrônico.

8.2.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.
8.3. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrô-

nico da Secretaria Geral da UNICAMP (www.sg.unicamp.br).
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento 

e na tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital, em relação às quais o candidato não poderá alegar 
qualquer espécie de desconhecimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e estarão disponíveis no 
sítio www.ifch.unicamp.br/ifch/historia, sendo de responsabili-
dade exclusiva do candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de inscrição e/ou recurso terminarem em 
dia em que não há expediente na Universidade, no sábado, 
domingo ou feriado, estes ficarão automaticamente prorrogados 
até o primeiro dia útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 01 ano, a 
contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado da 
homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser 
providos os cargos que vierem a vagar, para aproveitamento de 
candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso.

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candida-
to aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras disciplinas 
além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 
área do concurso ou de sua área de atuação.

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será con-
siderado estável após o cumprimento do estágio probatório, 
referente a um período de 03 (três) anos de efetivo exercício, 
durante o qual será submetido à avaliação especial de desem-
penho, conforme regulamentação prevista pela Universidade.

9.7. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 
nas Deliberações CONSU-A-09/15, CONSU-A-027/2008 que 
estabelece o perfil de Professor Titular do Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas e da Deliberação CONSU-A-005/2016 
que estabelece os requisitos e procedimentos internos para 
realização de concurso para provimento de Professor Titular do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

9.8. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 
convocação para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.

10. PROGRAMA
1. A fabricação da "Idade Média".
2. O problema dos limites cronológicos da "Idade Média"
3. Poder e autoridade na Idade Média.
4. Igreja e cristianismo(s) medieval(is).
5. Hierarquia e ordem social na Idade Média: teorias e 

modelos.
6. Idade Média: uma época violenta?
7. A economia nas sociedades medievais.
8. O espaço no período medieval I: o rural e o urbano.
9. O espaço no período medieval II: Ocidente e Oriente.
10. A Idade Média no ensino escolar.
BARTHÉLEMY, D. A Cavalaria. Da Germânia antiga à França 

do século XII. Campinas, 2010. BOIS, G. “On the Crisis of the 
Late Middle Ages”, The Medieval History Journal, n. 1, v. 2, 
1998, pp. 311-321.

CÂNDIDO DA SILVA, M. “A economia moral e o combate 
à fome na Alta Idade Média”, Anos 90, n. 20, v. 38, 2013, pp. 
43-74.

CÂNDIDO DA SILVA, M. A Realeza Cristã na alta Idade 
Média. São Paulo, 2008.

FLORI, J. Guerra Santa: Formação da ideia de cruzada no 
Ocidente cristão. Campinas, 2013.

GANSHOF, F.-L. O que é o feudalismo? Lisboa, 1968.
GEARY, P. O Mito das Nações. A invenção do nacionalismo. 

São Paulo, 2005.
GILLI, P. Cidades e sociedades urbanas na Itália medieval, 

séculos XIIGUERREAU, A. Feudalismo: um horizonte teórico. 
Lisboa, 1980.

HEERS, J. A Idade Média: uma impostura. Lisboa, 1994.
KNAUSS, P. “Por onde anda a história na atualidade da 

escola: ensino médio, livros didáticos e ensino de história”, in 
ROCHA, H.: MAGALHÃES, M.; GONTIJO, R. (orgs.). A escrita da 
história escolar: memória e historiografia. Rio de Janeiro, 2009, 
pp. 293-308.

LAWERS, M. O Nascimento do Cemitério. Lugares sagrados 
e terra dos mortos no ocidente medieval.

Campinas, 2015.
MACEDO, J. R. “Repensando a Idade Média no ensino de 

História”, in ARNAL, L. (org.). História na sala de aula. Conceitos, 
práticas e propostas. São Paulo, 2007, pp. 109-126.

MIATELLO, A. L. Santos e pregadores nas cidades medievais 
italianas: retórica cívica e hagiografia. Belo Horizonte, 2013.

PIRENNE, H. Maomé e Carlos Magno. Rio de Janeiro, 2010.
RUBELLIN, M. “Na época que Valdo não era herege: hipóte-

ses sobre o papel de Valdo em Lyon (1170-1183)”, in M. Zerner. 
Inventar a heresia? Discursos polêmicos e poderes antes da 
Inquisição. Campinas, 2009.

RUST, L. A Reforma Papal (1050-1150): Trajetórias e críticas 
de uma história. Cuiabá, 2013.

SALGADO, M. L. “Escrita da história e ensino da história: 
tensões e paradoxos”, in ROCHA, H.: MAGALHÃES, M.;

GONTIJO, R. (orgs.). A escrita da história escolar: memória e 
historiografia. Rio de Janeiro, 2009, pp. 35-50.

SENNELART, M. As artes de governar. São Paulo, 2006.
SOBREIRA, V. B. O Modelo do Grande Domínio. Os Polípticos 

de Saint- Germain-des-Prés e de Saint-Bertin. São Paulo, 2015.
STARK, R. O Crescimento do Cristianismo: Um Sociólogo 

Reconsidera a História. São Paulo, 2006.
WICKHAM, C. “La caída de Roma no tendrá lugar”, in 

LITTLE, L.; OSENWEIN, B. (eds.). La Edad Media a debate. Madri, 
2003, pp. 80-101.
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te substituto, da carreira do Magistério Tecnológico Superior, no 
nível MTS-B1, em RTC, em caráter emergencial e temporário, 
pelo prazo de até 365 dias, nos termos da Resolução GR 
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disciplinas ST314 – Segurança, Saúde e Meio Ambiente e ST776 
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superior ou entre profissionais especializados de instituições 
científicas, técnicas ou artísticas, do país ou do exterior.

4.1.3. Cada Comissão Julgadora terá sempre, além dos 
membros efetivos, pelo menos 2 (dois) suplentes indicados pelo 
mesmo processo.

4.2. Os trabalhos serão presididos pelo Professor Titular da 
Universidade mais antigo no cargo, dentre aqueles indicados 
para constituir a respectiva Comissão Julgadora.

5. DAS PROVAS
5.1. O presente concurso constará das seguintes provas:
I – prova de Títulos; peso 2
II – prova de Arguição; peso 1
III – prova de Erudição; peso 1
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local 
de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas (exceto à prova de 
títulos), por qualquer que seja o motivo, caracterizará desis-
tência do candidato e resultará em sua eliminação do certame.

Prova de Títulos
5.4 Na prova de títulos será apreciado pela Comissão 

Julgadora o Memorial apresentado pelo candidato no ato da 
inscrição.

5.4.1. Os critérios de avaliação da Prova de Títulos, definidos 
pela Congregação da Unidade, são:

a) Atividades envolvidas na criação, organização, orien-
tação, desenvolvimentos de núcleos de ensino e pesquisa, e 
atividades científicas, técnicas e culturais, relacionadas com a 
matéria em concurso;

b) Títulos universitários;
c) Atividades didáticas e administrativas;
d) Diplomas e outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
5.4.2. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 

(dez) à prova de títulos.
Prova de Arguição
5.5 A prova de arguição destina-se à avaliação geral da 

qualificação científica, literária ou artística do candidato.
5.5.1 Serão objeto de arguição, as atividades desenvolvidas 

pelo candidato constantes do Memorial por ele elaborado.
5.5.2 Cada integrante da Comissão Julgadora disporá de 

até 30 (trinta) minutos para arguir o candidato que terá igual 
tempo para responder as questões formuladas.

5.5.3 Havendo acordo mútuo, cada arguição poderá ser 
feita sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máxi-
mo de 01 (uma) hora.

5.5.4 Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao can-
didato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova de Erudição
5.6 A prova de erudição constará de exposição sobre tema 

de livre escolha do candidato, pertinente à área em concurso.
5.6.1 A prova de erudição deverá ser realizada de acordo 

com a área ou conjunto de disciplinas publicadas no edital.
5.6.2 A prova erudição terá duração de 50 (cinquenta) a 

60 (sessenta) minutos, e nela o candidato deverá desenvolver 
o assunto escolhido, em alto nível, facultando o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

5.6.3 Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao can-
didato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.7 As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 

5.1. deste edital, cada examinador atribuíra ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.1.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos 
ao final de todas as provas do concurso em sessão pública.

6.2. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.2.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos 
candidatos pela sequência decrescente das notas finais por ele 
atribuídas. O próprio examinador decidirá os casos de empate, 
com critérios que considerar pertinentes.

6.2.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos 
centésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, 
se inferior a 5 (cinco) e aumentando-se o algarismo da casa 
decimal para o número subsequente, se o algarismo da ordem 
centesimal for igual ou superior a 5 (cinco).

6.3. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, após 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando 
a indicação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos 
contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos.

6.3.1. Poderão ser acrescentados ao relatório da Comissão 
Julgadora, relatórios individuais de seus membros.

6.4. O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.4.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima 7 
(sete).

6.4.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

6.4.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.4.4. O empate nas indicações será decidido pela maior 
média obtida na prova de títulos. Persistindo o empate a decisão 
caberá, por votação, à Comissão Julgadora. O Presidente terá o 
voto de desempate, se couber.

6.4.4.1. Para fins previstos no subitem 6.4.4. a média obtida 
corresponde à média aritmética simples das notas atribuídas 
pelos membros da Comissão Julgadora ao candidato. A média 
será computada até a casa dos centésimos, desprezando-se 
o algarismo de ordem centesimal, se inferior a 5 (cinco) e 
aumentando-se o algarismo da casa decimal para o número 
subsequente, se o algarismo da ordem centesimal for igual ou 
superior a 5 (cinco).

6.4.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do 
candidato anteriormente selecionado, o próximo classificado 
será o candidato que obtiver o maior número de indicações na 
posição mais alta da lista ordenada de cada examinador.

6.4.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequente-
mente até a classificação do último candidato habilitado.

6.5. As sessões de que tratam os itens 6.1.1., 6.3. e 6.4. 
deverão se realizar no mesmo dia em horários previamente 
divulgados.

6.6. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à 
Congregação do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, que 
só poderá rejeitá-lo em virtude de vícios de ordem formal, pelo 
voto de 2/3 (dois terços) de seus membros presentes.

6.7. O resultado final do concurso será submetido à apre-
ciação da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes 
(CIDD), e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(CEPE) para deliberação, que só poderá rejeitá-lo em virtude de 
vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus 
membros presentes.

6.8. A relação dos candidatos aprovados será publicada no 
Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que:
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